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VÁbQBlTOTÃP"ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNIT.
MEDALHAS DE BRONZE,
PINTADA NA COR BRONZE,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE
DIÂMETRO

2MM DE57 Unidades 260 R$ 89,87 R$ 23.366,20

CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU

(RESISTENTE E MACIO),
DESLOCADAVIRA

(AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS

58 Pares 104 R$ 122,88 R$ 12.779,52

FUTEBOLEQUIPAGEM
COMPOSTA POR 22 KITS,
CADA KIT CONTENDO:
CAMISA E CALÇÃO -
COLORIDO - MATERIAL E
ACABAMENTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE

R$ 14.196,20R$ 1.419,6210Unidades59

Trave de futebol de campo
oficial - Características do

produto: Produzido em com
tubo 04, com ganchos
fixadores de rede, estrutura em
aço carbono 3", pintura
eletrostática, esmalte sintético
que proporciona maior
resistência as intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts, recuo inferior 2,00
mts “com no mínimo 80
centímetros de sobra na altura”
para fixação no subsolo.

R$ 13.259,20R$ 1.657,408Unidades60

R$ 63.601,12TOTAL

COTA DE AMPLA PARTICIAÇAO - 90%V
VALOR TOTALVALOR UNIT.QTDDESCRIÇÃO UND

MEDALHAS DE BRONZE,
PINTADA NA COR BRÒNZE,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE

DIÂMETRO

DE2MM

CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU

R$210.295,8089,87R$2.340Unidades61

R$ 115.015,68122,88R$936Pares62
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KUBKICA

RUE RICA

(RESISTENTE E MACIO)
VIRA

(AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E

COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS

DESLOCADA

EQUIPAGEM
COMPOSTA POR 22 KITS,
CADA KIT CONTENDO:

CAMISA E CALÇÃO -
COLORIDO - MATERIAL E
ACABAMENTO DE PRIMEIRA
QUALIDADE

FUTEBOL

63 Unidades R$ 1.419,62 R$ 127.765,8090

Trave de futebol de campo
oficial - Características do

produto: Produzido em com
tubo 04, com ganchos
fixadores de rede, estrutura em
aço carbono 3", pintura
eletrostática, esmalte sintético

maiorque proporciona R$ 1.657,40 R$ 119.332,80Unidades 7264

resistência as intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts, recuo inferior 2,00
mts “com no mínimo 80
centímetros de sobra na altura”
para fixação no subsolo.

R$ 572.410,08
R$ 1.285.766,80

TOTAL
TOTAL GERAL

5. FONTE DE RECURSOS9

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

£.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

f^ecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de

Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses,

contado a partir da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contrate ções na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco

por cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio

do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação

do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a

retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos

equivalentes que poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata,

observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as

necessidades eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior

verificação quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste

Termo de Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinca) dias uteis, contados a partir da Notificação,

^rcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será

1  coiqsiderada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens

não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

!  7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.
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7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados 
durante a vigência^-^a Ãf|T^f^rístr^

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao venciment^-dg^Ata.l

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias uteis consecutivos, contados a partir da data

de recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito

e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

^  8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitante, conforme

endereço indicado na Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

●^1.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo
im parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da
CONTRATANTE;

ou
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11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os semp

ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao

contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total

responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no

desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os

danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período

de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

UBRiCA

o

O

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

^2.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando á

\  CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte da mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências para a

execução do fornecimento;

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumprÉãslodas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o

fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou

“Nota de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços

unitários e totais, bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A

CONTRATANTE enviará a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um

funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de

consumo do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a

contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em lòcal e horário estabelecidos no

documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou

danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

OONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que coubet\deverâa

suas embalagens as seguintes informações: \

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA;

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO Xi! - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
15.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de
Pio XII/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.
15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, anotará em registro próprio todas

^s ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for
n^essário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização
não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013, regulamentada peio Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP' 65707-000
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8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei^Çomplem^taLO®
de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espéçie. /

X''s.

10 XII - MA, 04 de dezembro de 2023.

Cru^íe Oliveira
Secretário Munid^áal de Administração

Rua Senador Vitoríno Freire s/n, Centro, Pio XII- MA CEP: 65707-000
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANC ICA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto o Registro de
Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as ne
cessidades da Secretaria municipal de Educação do Município de Pio XII/MA, possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultra
passará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

PIO XII - MA, 04 de dezembro de 2023.

Telson Cruz deMiveíra

Secretário Municipal Administração
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TERMO DE ANUÊNCIA RUi ;iCA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela
Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade da Sr. Telson Cruz de Oliveira,
Secretário Municipal de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Educa
ção.

Pio - XII, 05 de dezembro de 2023.

Atencl :e,
4

Mareia d|
Secretária

i^ra Costa Martins
u^icipal de Educação

Rua Senador Vitorino Freire s/n, centro, Pio XII  - MA cep: 65707-000.
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TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que( estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela
Secretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade da Sr. Telson Cruz de Oliveira,
Secretário Municipal de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Esporte
e Lazer.

Pio - XII, 05 de dezembro de 2023.

Atenciosamepte,

SÉRGIO DE MORAIS SILVA

Secretário Municipal de Esporte e Lazer

M
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AUTORIZAÇÃO

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO á abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de
materiais esportivos para atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de
Pio XII/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes á espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000912/2023, na
modalidade Pregão do Tipo Eletrônico com a finalidade de Registro de Preços, os Atos de
designações dos Secretários Municipais de Administração, Educação e Secretaria Municipal
de Esporte e Lazer, conforme segue em anexo.

Pio XII/MA, 05 de dezembro de 2023.

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-00C.
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rubricaPortaria n° 006/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFErrO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições lepis que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XÍI/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCO COSTA, RG n“
0142(W1120ÍM)-8, CPF n" 012.864.873-23, |»ra íxjuí^ o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da
Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XU, Estado do Maranhão, conforme Lei

Municipal n" 015/2005;

na

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XU, Estedo do Nlaranhão, ao primeiro dia do

mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PERJEIRA DÈ SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XU/MA

Rua Senador Vitorino Freire, - Centro - Ho XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n« 06.447.833/0001-81



DrlOAi... ,
DOS MUNICÍPIOS

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XU/MA,

.  , t

■.w

'tl\xn/MA, /,3* 7

s>, s
O ;

RJESOLVE: O
RESOLVE; i. ü

Art 1«- Nomear DORUJENE LIRA PRESTE
000016419293-0^ CPF ns 830.R84;03r7^
cai^o de provimento em Comissão dèRECRÉS
DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOC^Al
SECRITARIÂ MUNICIPAL DE TRABALHOLE AS
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XIL Estado do Maranhão, conforme Lei Muiücipal n»

ALVES, RG iin
j,gpaimxjcupçÉr o
íIíaadjuNta
com Iptáção na

èlSTÊNClA

Art. 1«- Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE, RG n«
0473S7872013-8, CPF n« 111.608.S33-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SECRETARÍA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estratura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XÍI, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n«
015/2005;

015/2005;

ArL 2»- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.Art, 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
FUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maraalrâo, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

PüBLÍQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPBA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉOO pereira de SOUSA
Prefeito Mujücipal <te Pio xn/MA , ■

Publicado por. EUSIÁEIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador O30el33fbd69b2e2c201737fl2978641

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por EUSIÁBJO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador cd4blaaa381Q857ecdd374e2a4245407\  .

íf PORTARIA N» 008/2021
PORTARIA N8 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XO, Estado do Maranhão,
AURÉOO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
●legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município-de Pio
XII/MA,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão^
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,7 RESOLVE:

RESOLVE:
Alt. 16- Nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA, RG

ns 019513872002-9, CPF n® 017.953.813-54, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
CULTURA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

.Art. 1«- Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCO
COSTA, RG ns 014200112000-8, CPF n« 012.864.873-23,
para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

/

Art. 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário./

.Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estada do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado di
Maranbão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
y Prefeito Munkipai de Ko XU/MA/ .AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XU/MA ' '

Publicado por EJUSURIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador 6096d7cleSlblfccc0d2blbllc7dSa9a

Publicado por BlãSIÁRlO DE SOUSA OUVEOIA
Código identificador: 77b8f51ebfB5fd7abeeaeõ5bal44r74d3

PORTARIA N* 009/2021

PORTARIA N® 007/2021 o PSffiFETIO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão.

AütólJraPESRA” E^OUSA*° qua lhe confere a Lei^oígtoc'? do M^unteSiÍS^HoAUKEiTO PEREIRA DE SOUSA, HO USO tíe suas atribuições XE/MA,

<  -K,

cmèAm Dfc. íaapci

●  ».



PSEFEiTÜRA

»

Gestão que KeaUza

Portaria n" 010/2021
RUBRICA

PioXn (MA), 01 dejaMnrae2021,

O PREFEITO MUMCDPAE DE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições le^s que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1°- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n“
.  0CM)102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão

de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n“ 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

as

PUBLIQüE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xli/MA

Rua Senador Vitormo Freire, - Centro - Pio XII <MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n° 06.44.7.833/0001-81



dosmünícípíos : SãO LUÍS, TERçA =*= 03 DE JANEIRO DE 2021 * ANO X\' =*= N« 2507
.V/r '●íí.- 'fic ■■Í.J

Art. Ifi- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG

na 104653799-4, CPF n» 016.974.013,r76^;3iBac«,9w|í>ar o
cargo de provimento em Comissão dé SlèèRETitótej|lE
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA Ki^ICn fi£fmSAhjUpj‘\
parte da Estrutura Administrativa dd Pèder.E; de pld, ,,
XIL Estado do Maranhão, conforme Ldi'?áiiidcipflitóí!Í5^^Ó5;> \

i. o. 5, i*
Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor M-data de sua publicaçâop /
revogadas as disposições em contrário'; '

PUBUQÜE-SE, REGISTBE-SE E
RlpRICA

,/

RESOLVE:

Art. 10- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n®
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-15, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA .MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2003;

,Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

AURÉOO PEREIBA DE SOUSA
Prefeito Municipal do Ho XII/MA

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Publicado por: EUSIÁRJO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 014326b718341fbd2e4d21d75185338bAURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por; EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 2c92ba2balc318clldd2d21alb897493

PORTARIA NS.012/202Í

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica «do Município de Pio
Xn/MA,

PORT.ARIA N® 010/2021
4-

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Mai'anhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atriboiçõe&
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Piq
-Xli/MA,

/ RESOLVE:
/

/ Art. Ifi- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475582003-7, CPF n» 992.192.477-04. para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maraidião, conforme Lei Municipal n** 015/2005;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

/ RESOLVE:
/

Art. 1»- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,
RG n« 000102232298-0, CPF n*» 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUC.AÇÂO, parte da Estrutura Administrativa do Poder

/  Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
; Municipal n« 015/2005;

/

/
/—

Alt, 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubUcação,
revogadas as disposições em contrário. '

PÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

7  Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Ho XII/MA

^ AURÉOO PEREIRA DE SOUSA
/ Prefeito Municipal de Ho XII/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 45380e73b2ee0d8fSf7e2769eaS38e70

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 9e3bd09fl8m72bd63dbb9c2a5143127

PORTARIA Nfi 013/2021

O PREFEITO MtnVICIPAI, DE PIO Xir, Estado do MaraoHSo,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
Xn/MA,

RESOLVE:

Alt. 10- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG «B 11951393-6. CPF ns 629.358.323-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

PORT.ARIA N« 011/2021

O PR^rro MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

R’'-cEfmf=Kiaájtnj:sn'ALííE:rfc.tõ&CPO www.fámem.org.far ●4.5/97,
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Portaria n*’011/2021 RUBáiCA

\
Pio xn (MA), 01 de janelmJpOHr''

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL Estado do Maianhão, AURÉLIO
rERElRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições le^s que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE: *●*

Alt. 1°- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG n*»
104653799-4, CPF n® 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECEETÁfflO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPÂL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Alt. 2°“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGfâTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do iVíaranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEIffilRA DE SOUSA
Prefeito Municipal às Pio Xli/MA

Rua Senador Vitorino Frdrc, s/ti‘ - Centro - fío XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n® 06.447.833/0001-81
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fi
Art. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO. RG \
n« 104653799-4. CPF 016.974.013-76, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

SAÚDE, com lotação na SECRETARlÂ^í^iaKi^ji^BvSAÚDE, ,
parte da Estrutura Administrativa^^ I*ôt ey^EAcuÜv^de Pio (
XII, Estado do MaranMo, conform^l^í Mu jijMm n® 01ojf^í)5;

Ait. 22- Esta Portaria entra em vig^ na ãatá'aB$M pubUciçâo,
revogadas as disposições em contr^o.

\ i .-

V-,

C

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RO n»
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-15, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do MaranMo. conforme Lei^
Municipal a» 015/2005;

FÜBUQUE-SE, REGISTRE-SE E.CÜMPRA-^
\  RUiRICA

MunicipaT^e Pio Xll, Es|»áo do
1021.

'Gabinete do Prefeito
Maranbão. ao primeiro dia do mês de'

/

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. /

cPÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

áúBÉUOPEREíRÂ DE SOUSA
Prefeito Municipal de Ho XÓ/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 0U326b718341fbd2e4d21d7S185338b

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

/

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Pubiicaão por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 2c92ba2balc318clldd2d21alb897493

k
PORTARIA NS 012/2021

O PREFEITO Í4UNICIPAL DE PIO XH, Estado do MaranMo,
AÜRÊOO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legtó qus lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XH/MA,

PORTARLA N» OiO/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribtüções
legais gue lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE;

Art. 1®- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG ns
2547S582003-7, CPF n« 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Muiúripal n® 015/2005;

RESOLVE;

Art. 1«- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,

RG n« 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal a*> 015/2005;

Art 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Art 2»* Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PüBlIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.PÜBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO PEmRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Ho XII/MA

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 45380e73b2ee0d8f8f7e2769ea538e70

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador: 9e3bd09fl8d972bd63àbb9c2aSl43127 PORTARIA N« 013/2021íl XP

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XD. Estado do MaranMo,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
Xn/MA,

PORTARIA N« 011/2021

^  O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
●—. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, nO uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
/  XÍI/MA,

/
7

/
RESOLVE;

Art. is- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA,
RG n« 11951393-6, CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO de

RESOLVF,:
/

CEímrts-Ãac D:st~Ai.j.’.E?rí:
: CDttCAPJ; ifcD D£T ;v.P3 vrtvw;'fame3B»;or0.1jr \ 45/97
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Cestão (lue SeaUza

Portaria xf 005/2021

Pio Xn (MA), 01 de janeiré de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais <|ue lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Alt. r- Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE, RG n"

047357872013-8, CPF n" 111.608.533-04, para octípar o cargo dè provimento em Comissão
de SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, parte da EsCrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Muíücipai fl® 015/2005;

Alt. 2®“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do

mês de janeiro de 2021.

"ÃÜRÉLIO I^EREBRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XH/MA

Ru,a Senador Vitorino Freire. s/n° - Centro - PÍo XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n® 06.447.833/000; -81



RESOLVE:

OlSmS' MarmiMo. coiifonne Lei MuJclpal a® SsSoO^  ' Maranhão, coçlfarmel^

■  >. '

®“ suapnblicação.
rev-ogadas as disposições e

UOe®

sa

Exed

AG. N® ^ 5

m coatrário. licaçao. íwogadas as disposições em contrário,  J_
\

PÜBOQUE-SI, REGISTOE-SE E CUMPRAM. WUBUQÜE-SE, iíEC3IsrrKE-SE E

.
RU^ICA

/

u * ,» ... Gabinete do Prefeito Mumícipai de Pio
MarauMo, ao primeiro dia do mês de jan®:

GaMnete do Prefeito Municipal de Pio XU,
Magaaafeão. 888-«rtmoiga.aií» de-

I, Sstad© dc
da 2021.

ALIKÉOO PEiÜElRA DE

fttífeito Municipal de Pio XEt/MA
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

^»Cüdo por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEmA por: EUSlÁmo DE SOUSA OLIVEIRA

CâdTgo ití-mtífícad-or: cã4blaco38t08^e<Íã^2^^ ... ^0el33íbd69b2e2c201737fl2978641

SOUSA

PORTARIA M« SQ3/2S21PORT.ARiA N» ©08/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH. Estado do Mamnhão Maranhão,
AUa^PEREl«A DE SOUSA, atribuições

a I>ei Orgânica do MunicSÍdrS ^ a Lei Orgânica de Munidpíe. de Pio

RESOLVE:

Art. 1». Nomear LÜCIANA DO NASCIMENTO FRANCO OUVEIRA SOUSA, RG
■gosta, f 017,931.813^4, pam ocupar o
para ocupar o cargo de provimento em C^Jão dé ^ $>S
SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNcÍTsociaL DECRETARIA MUNICIPAL DE
com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRARATHn t? ALTURA, parte da Estrutura Administrativa

Municipal n« 015/2005;

ArL 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

RESOLVE:

do Poder
conforme Lei

Art Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as Aposições em contrâiío.

PUBLIOUB-SE, RJEGISTRE-SE E CUMPRA-^E.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Síl, Sstaáo á®
Maranliao, ao primeiro dia do màs de Janete ée 202 S.

PimSQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

.ísete d© Prefeito Municipal de PI© XH, Estado
it-araanao, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

do

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Frefaltô Municipal de Pio XUMA

fublicado por: EUSlAmODE SOUSA OIJVãlEA
Código iàenüflcaâorz 77b8f51ebf65fd7úbee8e5Sbúl4474à3

ÂURSJLIO PEREIÍRA DE SOUSA
Prefeito Mmiicíífâl de Ho XIl/MA

EUSi^Mia DE SOÜSA-CmmmA
Coàxgo identíficadon e09€d7cUSlblfcccQd2blbllc7dSa9a

PORTÂRíÂ N” 00S/202Í

O mpPITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do MaroniSo,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
togtós que lhe confere a Lei Orgânica do Município da Pis
XíI/MA,

PGRTAMA N« ÍMI7/2021

Maranhão,
AiíRELiO PEREIStA BE SOUSA, no uso de suas atribuições

¥i^ mm●íiví . i
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üPortaria n® ÍK)4/2021

RUBRICA /

'  1kod^2l.JiPio XII (MA), 0

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no «so de suas atribuições le^is que lhe coafere a Lei Orgânica do

Município de Pio XIÍ/MA,

RESOLW:

Alt. r- Nomear TELSON DA CRUZ OLI VEIRA, RG n“ 014S63072M0-2,

CPF n“ 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO,
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal «"015/2005;

lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DEcom

Alt. 2"“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoadas as
disposições em contrário.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PÉREBRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador t^uoriuo Freire, s/iP - Ccnoro - PÍo XK (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ H» 06.447.833/0001-61



P  DíASIO ORCiÂL ,
DOS MUNíCIPiOS

“—■—-—~Pttblieeé0~pef
Código identificador; c79b5blcl87fr48abbfS982691aeífba

do Mara^iâp,
AÜRÉUO PEREIRA DE SOUSA, |b uso ílp;|^ÍieiEuí^Se^
legais que lhe confere a Lei Org^ica do Município de'^lò
XII/MA, ’> ' O '

RESOLVE:

/„o
O PREFHrrO MUNICIPAL DE Plólâl, E í

\
\ RU JRfCA

PORTARIA N“ 001/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XlI/MA, ArL 1»-NomearFRANCISCAALVESCQST/ DE^BtáAfeoKA,

RG n« 411911, CPF ns 205.620.473-87, pãih ocupar  o cargo
de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO, com lotação na
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Ho
XII, Estado do Maranhão, conformo Lei Municipal ns 015/2005;

Alt. 2«í- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear ELISIÀRIO SOUSA OLIVEIBA, RG n«
059411132016-3, CPF n« 226.141.333-53, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Mimicipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Mimícipal de Pio Xn/MA

Publicado pon EUSIÁmO DB SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 876ce468S7á9f48921ffaS1131cblb4d

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio xn/MA

Publicado por: EUSIÃRIO DE SOUSA OLIVEIRA ^
Código identificador. 6d8dõe93bdlaS9888824a9274609fbOb ^ PORTARIA N° 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições f
legais que Ihí confere a Lei Orgânica do Município de Pio j
xnmA. /

PORTARIA N“ 002/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
Xil/MA,

RESOLm /

Art. 1®- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n®
014863072000-2, CPF n® 938.122.053-00, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

Art. 1®. Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEA í ÃDMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
0260896620030, CPF no)DB ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do

Poder Bcecutivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal ns 015/2005;

RESOLVE:

PORTELA, RG
031.530.053-11, para ocupar o cargo de provimento em
Comissão de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, cojá
lotação na PROCURADORIA DO MUNIClPIO, parte âã
Estrutura .Administratíva do Poder Executivo de Pio XU, Estado
do Maranhão, conforme Lei Municipal n« 015/2005; /

n«

í;
Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

K PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pi
revogadas as disposições em contrario.

GaJbinete do Prefeito Mtmicipal de Pio XII, Estado do
Maimahâo, ao pxtmeiro dia do mês de janeiro de 2021.PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AXmÈlãO PEREIRA 1>E SOUSA

Premtto Municipal de Ho Xtl/MA

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por ELISIÀRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador d0d8da0dlcQef7àecaO79dcal76714a0

Publicado por: BUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código identificador 6afd6b3a75b3d4ae0736757€390S4489 TORTARIA N* 005/2021

O PREFEITO IvíüNlCIPAL DE PIO XO, Estado do Maranhão,

DreTAO-ieíTs
'MPO:



PR£FEíTÍ/«A

Cestâe^aaReatós

Portaria r»® 006/2021

MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLíO
atribuições legais que ihe confere a Lei Qrgânica do

O PREFEITO

PEaEISA DE SOUSA, no uso de suas

Município de Pio XII/MA,

resol\ií;:

Municipal h^* 015/2005;

data de sua publicação, revogadas asArt. 2°- Esta Portaria entra em vigor na

disposições em contrário.

fublique-se, registre-se e cumpra-se.

Gabteete do Prefeito Municipal de Pio XII, Eeado do Maranhão, ao primeiro dia do

mês deiaaelro de 2021-

A^^^TEtólRÂ DE”SOüSA
Prefeito Municipal ̂  Pio XILMA

Rua Senador Vitorino Freire, - Centro - Ho Xll (MA) - CEP: 6570/-000
CNPJ n«* 06.447.833/0001*81
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iegeis cnx& lhe confere a Lei Orgânica do Município de ?ío
XII/MA,'

ABSêL-sO-PSBSIHA-
XH/MA.

v\
^  . -A\

Art. 1«- Nomear DORILENE RC|:|if

000016419293-0, CPF a« 830Íipip.033-87, para ocupai 0

cargo de provimento em Comissão '^e SECRETAÍIIA ADJüíÍTÀ
BE TRABALHO E ASSISTÊNCIA. SOCIALgiom-ioíação ú&

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂi^H?^-'Àll?S&STÊl^CIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administratij^do Poáei^ecutivo
de Pio XII, Estado do Maranhão, conform&'Lei-M‘ttííícipal n»

015/2003;

Art. 20- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PUBUQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranitão, ao primeiro tüa do mês de |anelro de 2021,

.P
RESOLVE;

;  <0 "V:
HESOL^^S:

Art. P- Nomear ESPEDITO FIRMO DE ANDRADE, R6 n«

047357872013-8, CPF n» 111.608.533-04, para ocupar o

cargo de orovimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SHCRETARiA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA

SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio xn, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal a®
015/2005;

Art. 2*- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PUBU,QU1-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete áo Prefeito Msinicipai de Pio XII, Estado do

.Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

AÜRÈIIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Muaitàpal de Pio Xli/MA

PuMicado por: EUSIÁBJO DE SOUSA OLIVEmA

Código identificador: a30el33fbd69b2e2c201737fl2978641

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRJO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificador: cd4bláaa3810857ecdà374e2a4245407

PORTARIA N« 008/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

Ilegais que lhe confere a Lei Orgânica do Município-de Pio
XIÍ/MA,

^ RESOLVE:

\PORTARIA N® 006/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais cue lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
.  XIUMA,*

Nomear LU12 CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA, RGRESOLVE: Art. 1°-

asSlSTÊNCIA SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do ) Municipal 01o/2005;
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

^ Murúcipal n® 015/2005;

sr.

Alt. 2®* Esá Pmtaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PUBUQU^-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
^Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Art, 2®- Hsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PU3LIQUE-SE, REGISTRE-SE E CÜMPBA-SE. <

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maimafeãc, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021, AURÊUO PEREIRA DE SOUSA

■'^Prefeito Municipal de Pio XO/MA

„ AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
rt Prefeito Murâcipal de Pio XlI/MA

Publicado por: EtlSIÁRlO DE SOUSA OLIVEIRA /■
Código identificador: 6096á7cIeSlbIfccc0d2blbnc7d5a9a4^

PubUcado por: EUSlÁmO DE SOUSA OUVEXRA
Cédigo identf/icador.- 77b8/Sleb/BSfd7abee8e55b<íI4474d3

PORTARIA N' 009/2021

L PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XM, Estado do Maranhão.
AURÉLIO FEEEIBA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

o
f/r.

PORTAMA N= 007/2021

U PREFEiTC MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no wso de suas atribuições
O

ÉttAíatóBO.íX; 1&RSP0 \
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Portaria n° 083/2021 RUBRICA

de janeiro âs~2ffíí^Pio XE-MA/29

O PREFEITO MUMCiPÂL BE FIO XII, Estado do Maranhão, AüBÉLíO
PSBEIMÁ BE SOOSÂ, no uso de suas aíribuições legais que ihs confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XS/MA,

RESOLYSí

Aií. 1°- Nomear MCE JOSÉ BE MELO ÂEÂÜJO, MG 0315593220Ô6-
3, C?F s® 04Í.191.843-58, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de BMETOE
BÂ DIVISÃO DE CONTÂBÍLÍBABE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
PLANEJAMENTO, ECONOMIA E GESTÃO, paríe da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, cor^orme Lei Municipal n° 015/2005;

Alt 2®- À presente Portada entra em vigor na daía de sua publicação, com
efeitos retroativos a 02 de Janeiro de 2021.

FÜBLIQÜE-SE, REGISTEI-SE E CüiVÍPRÂ-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio SH, Estado do BíaranaSo.

AtmLIOFEREIE.4
Prefeito Municipal de Pio XILMA

BE SOUSA

Rua Senaaor vTíorino Freire, s/n® - Osatre - Ho XII (MA) ~ CEP: 65707-000
CNEf n« 06.447.833/0001-81
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*Aq. N°s f> !Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

: o
4 Ü\ O

RUBRICA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Vem ao exame desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do Registro
de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender
as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, autuo o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Telson da Cruz
Oliveira, Secretário Municipal de Administração,  o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0000000912/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federa! n° 9.488/2018 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie. Decreto Municipal 008/2021, Decreto
Municipal 010/2021.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais
esportivos para atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio
XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
1.285.766,80 (dois milhões duzentos e oitenta e cinco mil setecentos e sessenta e seis
reais e oitenta centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Pio XII/MA, 06 de dezembro 2023.

Telson da Cr^ Oliveira
Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.



LMÜJT^U
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rya Senador Vitorino Freire, s/n2 Centro ~ Pio XII - MA
CNPJ; (MF) 06.447.833/0001-81

DECRETO N« 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O prefeito MUNICÍPAL de pio XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n" 8.666/93 e 10.520./02, DECRETA:

Art. 1* As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,
Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações

futuras;

dispostoobedecerão nesteao

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
convocatório apresentadas;instrumento propostaseno

111 - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registro de preços.

1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/ns Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

Art 2^ Será adotado, preferencialmente,

I - quando, pelas características do bem

frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

RU
o  SRP nas seguintes hi :ses:

serviço, houver necessidade de contrataçõesou

BRICA

IIÍ - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade. ou a programas de governo;

IV ● quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n*' 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§  1" Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade,

§ 2® Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

0 - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

01 - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório pwrtmente, inclusive a documentação das justificativas

casos em que a restrição à comf^tição for admissível pela lei;

consumo.

nos
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas á identificação dos valorei
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3“ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela

manifesteçio de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal tf 8,666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda;

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4® Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art, 67 da Lei 8.666/1993, compete:

,'s-
●  65

i o
ü
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

contratação, a fím de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a
contratação efetivameníe realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratimlmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, íimiadas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1® É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do artigo 65 da Lei n® 8.666 de 1993;

§ 2® A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no arl.57 da Lei n° 8.666 de

1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,

observado o disposto no art.65 da Lei n® 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art 5®Â Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de semços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que

comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1® Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade participante do certame.

a ser

ao
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§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação, num

mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo

serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o principio da padronização.

Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

1 - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

n - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos j^rticipantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde

que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,

registrados

Art. T A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8*^ A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame

licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovaík a vantagem.

§ r Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

em

poderão ser outros preços.
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§ 2° Caberá ao fornecedor tenefíciário da ata de registro de preços, observ

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, deco

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes,

§ 3” Âs aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6® Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art 9® O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  - a especifícação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as resjKCtivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

111 - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagameftto e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a  frequência^

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - o prazo de validade do regi.stro de preço;

Vii - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIU - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de

contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ 1“ O editai poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,

passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2® Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,

de modo que aos preços sejajn acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10® Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os

requisitos de publicidade, terá etéito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art. ir Â contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da

Lei tf 8.666, de 1993.

Art 12“ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d” do inciso "" do caput do

artigo 65 da Lei n“ 8666 de 1993.

§ r O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

7
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

§ 2“ Quando 0 preço iniciaímente registrado,
superior ao preço praticado no mercado 0 órgão gerenciador deverá;

I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

lí - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

§ 3" Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e 0
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

promover as necessárias negociações j

por motivo superveniente, tomar-se

I
liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4“ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de P

íí - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração, sem justifícativa aceitável;

111 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ P O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado
gerenciador.

reços;

se tomar superior

e a
por despacho da autoridade competente do órgão
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§ 2« O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de pr^
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a períêita execução contrai
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados,

fficursos de tecnologia da informação
operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem
automatização dos procedimentos inerentes

gerenciador e participante,

Art 15" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas
disposições em contrário.

; O
O

Art. 14" Poderão ser utilizados

assim
aos

><
o

RUBRICA
na

na

na

controles e atribuições dos órgãos

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de
2021

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA

Aurélio Pereira de Soma

Prefeito Municipal
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DECRETO N” 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comiin«. e *}A
outras providências.

Considerando, a necessidade de
de licitações na modalidade pregão apnmorar as itonnas e procedimentos para realização

, no âmbito da administração municipal.

DECRETA:

Art I" Este Etecreto regulamenta a licitação
eieüronica, para a aquisição de bens na modalidade de pregão, na forma

® ̂  contratação de serviços comuns, incluídos
^  uns de engenhana no ambito da Administração Pública Municiral

pi uuiizaçao oa modalidade de pregão.
Administração Pública Municipal é obrigatória.

competLe’ mediante prévia justificativa da autoridade
deSri?. ; ulilizaçao da forma de pregSo presencial nas licitações de que trata o caout

“ inviabilidade técnica ou a desvan^ pam a administmcJ
ViêllÒllICü.

OS serviços

forma eletrônica, pelos órgãos dana

imiKssolHrti°T"®®“’ '5™! eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade da
àSSsOata do nr f ""’ P^Wieidade. da efidêneia. da%robidad“
do ‘“‘""'ento convrKatório.

ihes são correlatos. “ Proporeional.dade e aos que

processo dl ^ desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do
p  de wntratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural no

S ? pianos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entiSdes.§ 2 As normíis d?sc?t>l!ns'df>r?í^ Hl?í .

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. pnncipio da

Art 3” Para fins do dis|K)sto neste Decreto, considera-se;
I - aviso do edital - documento q«e nontém*

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que podeiá ser lido ou obtido oedital; e
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1 - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados
disposto no inciso 10 do caput do art. S®.

no

íc-/»ri,iuA..í'U' 11.

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5* O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ F 0 sistema de que trata o caput será dotado de recureos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2^* Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferência.»; voluntária»!

Art. 6“ A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas:

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de dc^umentos de habilitação;
iV - aoertura da sessão pública e envio dé lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

● JUIl.it "

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a ad!H[ini«!trar2If» «:f>r3n n<! A** nif

Parágrafo únko. Seiâo lixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de lo^stica sustentável e as demais condições estabel^idas no editai.

Art. 8“ O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - tenno de referência;

II - planilha estimativa de despesa;
III - previsão dos recursos orçamentários necessários, (mm a indicação das rubricas,
exceto na nipotese oe pregão para registro de preços;

com os

3
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c) O endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública cora a data e o horário de
sua realizaçao;

K- ̂  ' f ‘1'= iesanpenho e quaJidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaç8es reconhecidas
mercado;

e usuais do

- oens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens
inciso II;

111

e serviços comuns, nos termos do

IV - lances intermediáiios - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
interiores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

r  ' '"^“^““^^«^rerbrraa.fabncaçâo.rêcuperaçãoouampliaçãodebemimóvel
realizada por execução direta ou indireta; ’

^'1.1 ^ ●" ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que
^ ^ ^ yo íxwrnpaiiuíuíicmu uc proíissiooai engenheiro habilitado nos

termos do disposto na Lei Federal n« 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pda administração pública
mediante especifíc^es usuais de mercado;

VIII - termo de referência - que deverá conter:
a) os elemenfoí m«» « *;4.— «.j,,,,..:..-, . ●. .

4  “4. W4u>«,v/ ttuiuimauaçau puuiica, a panir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,
com as seguintes informações;

1. a definição do objeto contratual e dos métodos pam a sua execução, vedadas
especificações excessivas.irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a
cnmmricão ou a rea!»>í»r«r» dn rp-rfarm'’

* “uma -

VI

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do eontrarantc;
d) a relação dos documentos essenciais á verificação da qualificação técnica e

econôraico-fínanceira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

de preços;
f) o prazo para execução do contrato: e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
§  1" A class^cação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.
§ 2" Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esi>ecífíca-; Hp

iuicieciuai, cleniifica e técraca, caso possam ser definidos nos termos do disposto
mciso II do caput, serão licitados por pregão, ha forma eletrônica.

Art 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplic» a:

no

2
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IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de

registro de preços, conforme o caso;

VIM - parecer juridico;
IX - documentação exigida e apresentai para a habilitação;

X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnaçõ®;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se íbr o caso;
f) a aceitabilidade i proposta de preço;

g) a naoilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as deci^s; e
j) o resultado da licitação;
xn - comprovantes das publicações:
&) do aviso 00 edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

§ i" A instrução do processo iicitaiono poderá ser lealízada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será dísponíbilÍ2ada na internet imediatamente após o seu
*/iiccn€iiiicn.ío, para accãâü uvíc.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

ó* A «utcddade competente prcmóíom âs. lídiaçãs,  ú pregoeiro, inembios da
equipe de apoio e os licitantes que ffârticiparem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1“ O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá |x:Ia atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

S 2° Caberá á autondade competente promotnm de üritaçin «^nlírítrir jíwm ao

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

4



ESI AJJU UU MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n® Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.S33/00OI-81

CAPÍTULO W
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art 10®. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida
ivitmicipiu, 4UC aiuaua como proveaor do sistema.

neln

Art. n . Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
piA/VWUVl MU ;>l5ÍCUiü,

m" determinar a abertura do processo lieitatório;
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quMido este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, qifândo houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

. V wv>iiu«uw UU aa»utui a uiü uc registto 06 preços.

recurso;

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12 . No planejamento do pregão, na fonna eletrônica, será observado o seguinte:
I “ elaboração do termo de referência;
n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;

in - elaboração do editai, que estabelecerá os critérios de iulcamento e a aceitado das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto era relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nara a celebração e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13”. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

■isâiiwlc C iiíliwiiiu.

§ 1“ o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3® do art. 7“ da Lei íf 12,527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n” 7.724. de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável paraa contratação sorá tomado oóbifon n ■irrií^fítut-sm.-rífí.  s,. ,

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração dás propostas.

V? V
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§ 3“ Nas hipóteses em que tbr adotado o critério dfe julgamento pelo maior desconto,
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
oumjxíicncia, uesignar agentes puoiicos para o desempenho das funções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - 0 pregí^iro e os membros da equi{^ de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotom da licitação; e

II - os membros da equipe de apoio serito, em sua maioria, servidores ocupantes de
cõígo cicbvv, prcfcrcüciáúiiüctiíc pcúcuccnics aos quadros permanentes do orgao ou da
entidade promotora da licitação. ,

§ 1" A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma iicita<^o es{^ífíca, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§  A Administração Pública Municipal esíabeleceiá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atuaüz^ão técnica de pregoeiros,
membros da equiptô de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art. 15". Caberá ao pregoeiro, em espedal:
I - conduzir a ses^o pública;

II - receber, eiraminar e decidir as impugnações  e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iii - veriiícar a contbrmiaaoe na proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - san^r erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uuuumciHos de nabiütaçào e sua vaiidatíejunüica;
Vn - receber, examinar e decidir os recursos e etuamínliá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X ~ guMÚuzu os urabaihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente iasíruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

o

Art. 14\
. A

edital;

Art. 16". Caberá à equipe dç apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.
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Art 17“. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2“ do art. 5°,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
U - remeter, no prazo estatelecído, exdusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;
- responsabilizar-se íbrmalmente pelas transações eíetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretaraente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

iv - acompaníiar as operações no sistema eletrônico riuraníe o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso.

VI» utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município teiá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
l>A PTTBI ●ICA.Ç.^.O ÜK? A*TSO 'DO EBíTAL

A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com
convocação dos interessados por meio da publitmção do aviso do edital em jomal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial <h>s Murucípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoio.

Art 18“. a

Art 19“. O Município disponibilizara a íntegra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. 5®,  o edital será disponibüiaado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20". Modificações no editai serão divulgíuias pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetai' a fonnulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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Art 21". üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores â daíá fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§F O pregoeiro responderá aos peà‘dos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
íCijfAííisiivcis {Xíia eiaboraçao do editai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art. 22®, Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por melo
na iorma pícvístí» üü quiíõI, «té des» dÍB.*> uieis anteriores á data fixada para abertura

da sessão pública.

§ l® A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

S 2® A dc cfcítC" siíspensívíí u
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3” Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

aos

A 1 .   ! 2 f

WAVWpClUimi uevet^

CAPITULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

Art. 23®. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iiaúiiíúivãu liãü será iniénor a oito dias utets, conísulo da data de publicação do aviso do
edital.

Art 24“. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exciusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

prüjpüsitt CGü» à ueãCi»v«u du olijcio ofeimâo e  o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1" A etap de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os dc^umentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de dedn*; COnStílüíCS dCStC CZdSStíO.

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocmrrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4" O licitante declarará, em cmnpo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

6 5” A falsidade da declaração tfè que trata o r* Hçitftrste às ssnçvcs
previstas neste Decreto.

8
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§ 6“ Os licitantes poderão retírar ou substituir  a proposta e os documentos de
habilitado anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas
que ocorrerá somenfe «pAc os proccdimeBíc-s de que líaia o Capítulo ÍX.

§ 8® Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ r Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
Confirmação daqueles exiírido.s no edital e íá
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de oue trata o
§2“doart.36. ^

, 0

J..-V

CAPÍTULOVm
DA ABERTURA DA SESSÃO FÚBIJCA E í)0 E WIO DE LANOES

Art 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
f^lo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1" Os licitantes poderão participar da sesào pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

§2* O sistema disponibilizara campo próprio para rtoca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art 26“. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

rúi'ugi«ru MíiiCw. Â ucavlitói>Í£lt.;açao ua proposia será tuntíamentada e registrada no
sistema, acompanhado era tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

SvííientS u
etapa de envio de lances.

Art. 27“.

viussiiicaüus p^iO picgucau pauicipaiâo da
. r »«'V

Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
o|x>rtunídade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico

§ 1“ ü licitante será imediatamente infomiado do lecebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2“ Os licitMtes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado |wa
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no editai.

§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
uiumo iance por eie otertado e registrado f^lo sistema, observado, quando

houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tmiío em relato aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

Art. 28".

uoí>í;uuiu ao
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§ 4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais  e prevalecerá aquele que for recebido
e registrado pnmeiro.

§ 5® Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
ao menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

Art. 29”. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seeuintes
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações
conforme o cntério de julgamento adotado no edital- fo v- ,

II -
.. . , . . «t«v.acuuuau lances puoiicos e sucessivos, cora

lance tinal e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no editai.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 30". No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso I do caput do art 29 a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
autoinaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

§ 1" A prorrogação automática da etapa de envin He lances He
ue üois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nes^7pírrodo
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2” Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e
sessão pública será encerrada automaticamente.

§ 3” Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática ndn

^' «ispuMo no § i - o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
unico do art. 7”, mediante justífícativa.

ou

no §1”, a

modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do
“ -ya úu vUVâO de kucca ua sessão púbíica tera duração de quinze minutos.
§ 1 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de

techamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§ 2” Encerrado o prazo de que traía o §!”, o sistema abríiá a oportunidade para que
íílltAT .es. «t., . r* v

.'rt 'IQ

O

" vaiores ate lU % (dez por
em até cinco minutos, que

w u<Mi xtici ma ixiiH

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3" Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o §2”, os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três
poderão oferecer nm lance e ferba.Hn em .

**..*.»*« 4|uw ^wia ôi^uubU «ue O
encerramento do prazo.

10
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§ 4“ tíncerrados os prazos estabelecidos nos §2“  e §3®, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance fma! e fechado classificado nos termos dos §2® e §3®, haverá
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
ci^sifícaçâo, possam ofertar um lance fínal e fechado em até cinco minutos, oue será siailoso

Cíieenamenio deste prazo, observMo, após esta etapa, o disposto no §4®.
§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

atenda ás exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°

, Na hipóícsu uà o Síáicuia cicuuiuco desconecmr para o pregoeiro no decoirer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
é  A   w iwáâuuiaua uccuiliUctô

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34°. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 4d e art 45 d« f,?» n® 12?-, â" !-1 és dezembro de
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2° do art 3® da Lei n® 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir n emTwtp. a prorvista vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostos empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

UlC U

A

-  t

An. óo*'. Jtmcerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, fara que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

,  f. negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capuí.

Art 5T\ Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

11



Pm
ESÍ aDO ÚU MAKAJMHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/n° Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

ob^rvado o disposto no parágrafo único do ait 7°  e no § 9* do art. 24, e verificará a
habiliíaçao do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 38“. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação
relativa:

I - à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-fínanixira;
i V - a regulandade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital
quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7^ da Constituição
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Leí if 8.666, de 1993,

Í «|igi a«i «meo. Â documentação exigida para atencter ao disposto nos incisos I, III,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

e municipais,

Art 39“. Quando permitida a partícijfMçâo de consórcio de empresas, serão exigidas;
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

.^>5 j.-. *«-. ,3„ .. ..... .. .

âtivtâwayau uu ciupiüícjtt uuci^ quc aiefíaem as conaiçôes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
rtíS^rí^^íffsf-í-s.-.-.íT-. A^. ........ .. f- :-t ■

w*4*4t* wAiüpawa im lUium chino^L^iQH HO caiiaí;

IV- a deraonsüação, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins de qu^íficação econômk»>fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

VI 2. obrtgãívíicdíidc uv lídcimiÇà |>oi Btupicsa basiieiía no consorcio lormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o diS{X)sto no inciso I; e

vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.
na mesma

Art. 4ü". A habilitação dos licitaníes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentedos em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregwsiro no sistema eletrônico,
uu^civatlu u piazu üisposio no § 2“ do art. 30.

12
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§ 2“ A verificação pslo município nos sítios eieírônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, pam fins de Imbilitação.

§ 3® Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizado de processo de
cerüíicação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória tf 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relacãn ’
!,igaataiios, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
as exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a projKista subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma projfxisía que atenda ao

I S" Na íiipóiCiíC de çuuúuúivào uc serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,onando a r'.rnr:f'Ms'. An
4oamiuiuvu tuuu cíiumaao para a

contratação, {Xíderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, resf^itada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7“ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de peqiiçir(o porte será ey.!gid?> ferírsnj An dís^'
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8” Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

U>Í.WilWW4

A.-.

CAPÍTfll O XI
1>U RECURSO

Art. 41®, Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

a I" /ks ü»> tccuisõ uc que uaut o capui deverão ser apresentadas no prazo de
(03) três dias.

§ 2“ Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contranrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defe^ dos seus interesses.

«      —● — uo uvâuuiic i|UaiUU ií UUCliyaU iiC
recorrer, nos termos do disposto no caput, ím|X3rtaiá na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

e o

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMQWXí AÇÃO

13
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Art. 42“. Decididos os recuBOS e constatada a regukridade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento liciíatório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. II.

Art. 43*. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
o piocessu dcviuaincme instruído a auiondade superior e pro|x>r a homotogaçâo, nos termos
do disposto no inci;^ IX do co/in/do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44". O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Porí5"r«f?> rví.*» d" dc suspensão da s-c
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

  I   ^

CAPITULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45*. Aí»s a homologação, o ̂judicatárío será convocado j^ra assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2* Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
liwúutw pouciá SCI convocado, icspeiiada a oídein de ciassiiícaçào, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sera prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
AAW W-Wh*.4«k«>.A.

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46“. hicarâ impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edíkl e no contrato e das demais

14
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commações legais, garantido o direito à wnpla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
UI - apresentar documentação falsa;

IV - causar o ataso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vm - comportar-se de modo inidôneo;

ÍA - declarar informações tãlsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1“ As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
regísíre de picços que, couvouaúüs, uão honrarem  o compromisso

assumido sera justificativa ou com justifusativa recusada pela administração pública.
§ 2" As sanções serâo registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art 47“. Â autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que
traía este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato
supcrvciiicittc ucviuamenie comprovado, pertinente e suílciente f»ra justificar a revogação, e
deverá anuiá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa-fé ao

«'/i» w.ivw.g.w.a 4UV aujjuuauü íio cumpiimento <30 contrato.

CAPÍTULO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48“. Os horános estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horáno de Brasília, Distrito Federal, inclusive fmra contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49“. Os participaiites de licitação na modalictode de pregão, na forma eletrônica,
teíu Jiicuu publico subjeiivo a íiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento era tempo real, por meio da
internet.
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